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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 33/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 25/2020
JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(ART. 24, II, LEI 8.666/93) 
1 - OBJETO

A presente dispensa de licitação objetiva a aquisição, por dispensa de licitação, de Sinvastatina 20mg para a Secretaria Municipal de Saúde, considerando que se trata de medicamento de uso contínuo e se encontra em situação de desabastecimento no Município.
2 - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

Considerando a necessidade de aquisição diante do desabastecimento do medicamento de uso contínuo para colesterol (Sinvastatina 20mg), e diante da ausência de saldo no processo licitatório efetuado pelo CONDER, é necessária a realização do presente processo de dispensa de licitação.
Tendo em vista que o valor do presente processo se encontra dentro do limite valorativo estabelecido pelo inciso II, do artigo 24, da Lei 8.666/93, para compras e serviços que não sejam relativos a obras e serviços de engenharia, e considerando que não se trata de parcela de um mesmo serviço ou compra, resta caracterizada a hipótese de dispensa de licitação, nos termos do já citado art. 24, II, da Lei 8.666/93.

Contudo, o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único, estabelece:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II – razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III – justificativa do preço; 

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”

Os atos em que se realize a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.

3 – DA CONTRATANTE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DESCANSO, Pessoa Jurídica de Direito Público, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 10.552.903/0001-39, com sede na Rua José Bonifácio, 215, centro, Município de Descanso/SC.
4 - DA CONTRATADA 
SOMA/SC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 05.531.725/0001-20, com sede na Avenida Gentil Reinaldo Cordioli, nº 391, bairro Jardim Eldorado, Município de Palhoça/SC.
5 – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/EXECUTANTE

Realizada pesquisa de preço, com três fornecedores da área objeto da presente dispensa, a empresa SOMA/SC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 05.531.725/0001-20, apresentou o menor valor para o item a ser adquirido, diga-se, R$ 0,055 a unidade, totalizando o valor de R$ 2.750,00 (dois mil, setecentos e cinquenta reais),  conforme abaixo especificado.

Especificação:

	ITEM
	QUANT.
	DESCRIÇÃO 
	VALOR M² (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	01
	50.000 und
	Sinvastatina 20mg. 
	0,055
	2.750,00

	TOTAL R$ 2.750,00


6 - DA FORMA DE ENTREGA DO OBJETO E PRAZOS:

O prazo de entrega dos bens é de, no máximo, 10 (dez) dias, contatos da efetivação da contratação, mediante o recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento, no Centro Municipal de Saúde de Descanso.
Constatado que os bens entregues correspondem às especificações exigidas, serão eles recebidos definitivamente pelo responsável. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes no processo, especialmente no que diz respeito à validade mínima de 12 (doze) meses, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo de aplicação de penalidades.


A contratante terá o prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da entrega dos bens, para verificar se as especificações técnicas dos bens correspondem ao exigido pelo Edital.
7 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mediante a apresentação da correspondente Nota Fiscal, desde que esteja em condição de pagamento. Consigne-se que serão efetuadas as retenções de tributos, quando couber, nos termos da legislação vigente.
8 – DA DESPESA
 Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificada e codificada abaixo:
12.22.2.059.3.3.90.00.00.00.00.00 (24/2020)
9 - DA HABILITAÇÃO

 A empresa contratada deverá apresentou a seguinte documentação para comprovação de habilitação jurídica e regularidade fiscal, conforme exigências do art. 27 da Lei 8.666/93, especialmente:


a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Prova da regularidade conjunta para com a Fazenda Federal, União e Previdência (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa (certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa);

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

f) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de acordo com as prerrogativas da Lei 12.440/11, com validade;

Tendo em vista o que dispõe a Emenda Constitucional 106, de 07 de maio de 2020, em seu artigo 3°, parágrafo único, durante a vigência da calamidade pública nacional reconhecida pelo Congresso Nacional, o disposto no §3°, do artigo 195, da Constituição Federal, que trata da exigência de regularidade com a seguridade social, não será aplicado para fins de contratação com o Poder Público. Desta forma, não será critério de inabilitação a ausência da certidão exigida pelo item 9, “b”, vale dizer, de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

10 - CONCLUSÃO 

Tendo em vista os itens em epígrafe, remeta-se para elaboração de parecer jurídico, no que tange à possibilidade de contratação por dispensa de licitação, para posterior ratificação pela autoridade competente.
Descanso/SC, 25 de novembro de 2020.
________________________

CLEBER LUIZ RECH
Gestor FMS
Matrícula 3088

Visto e Aprovado pela Assessoria Jurídica

______________________________                                                                                                        
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